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RESUMO 

 

Com a expansão do direito penal e o (re)surgimento do punitivismo, em 

decorrência de profundas transformações econômicas, sociais, políticas e culturais, 

verifica-se uma mudança substancial na concepção de delito na sociedade 

contemporânea. Nesse contexto, os textos das Constituições têm incorporado novos 

valores consubstanciados nos interesses difusos e transindividuais, relacionados com a 

ordem econômica, meio ambiente, entre outros. A criminalização de condutas no âmbito 

econômico, com a criação novos espaços jurídico-penalmente relevantes, altera a 

posição de vulnerabilidade de alguns agentes que, anteriormente, estavam imunes ao 

sistema penal. Em razão disso, o presente trabalho propõe uma (re)discussão sobre a 

seletividade do sistema penal, tendo em vista essas transformações contemporâneas, 

através de um comparativo entre os crimes de colarinho branco – no caso, optou-se 

pelos crimes contra ordem tributária – e furto, em virtude do perfil social dos agentes 

que, via de regra, cometem esses tipos de infrações penais. De um lado, coerentemente 

com uma lógica de expansão do direito penal, verificam-se indicativos de uma mudança 

de postura de algumas agências de criminalização (primária e secundária), no sentido de 

almejar a efetiva punição dos criminosos de colarinho branco. De outro, são criados 

diversos filtros legais de seletividade com o intuito de evitar que estas condutas sejam 

levadas a julgamento nos tribunais penais. Além disso, não obstante a criação desses 

novos espaços de risco penal, os quadros de seletividade do sistema penal, 

principalmente quando se voltam os olhos para o sistema carcerário, permanecem 

inalterados.     

 

Palavras-chave: Expansionismo penal. Criminalidade econômica. Seletividade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 With the expansion of penal law and the (re)emerging of punitiveness, due to 

deep economical, social, political and cultural transformations, one can observe a 

substantial changing in the conception of crime in the contemporaneous society. In this 

context, the texts of Constitutions have incorporated new values rooted on diffused and 

transindividual interests, related to economy, environment and others. Because of some 

behaviors in the economic field are being considered crime, the creation of new 

juridicial-punishing relevant spaces alters the vulnerable position of some agents who 

were immune to penal system then. For this, the present study proposes a 

(re)argumentation about penal system selectivity, regarding contemporaneous 

transformations, by comparing white collar crime – in this case the option was tributary 

crime – and burglary, due to the agents’ social profile who, in general, perform these 

kinds of penal transgression. On one hand, coherently with the logic of expansion in the 

penal law, one can verify indications of a posture change in some of the crime agencies 

(primary and secondary) seeking the effective punishment to white collar criminals. On 

the other, several legal selectivity filters are created with the objective of preventing 

these behaviors from being judged in criminal courts. Moreover, although these new 

spaces of penal risk were created, the selectivity situation of penal system goes on the 

same, mainly when they turn toward the prison system. 

 

Key-words: Penal expansion. Economic crime. Selectivity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

 O temática pesquisada insere-se na linha de pesquisa “Criminologia e Controle 

Social” do Programa de Pós-Graduação da Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul. A problematização proposta é (re)discutir a seletividade do sistema 

penal, em relação os crimes de colarinho branco, diante das mudanças sociais 

decorrentes do fenômeno da expansão do direito penal, da queda do ideal de reabilitação 

e do (re)surgimento do punitivismo no discurso político e jurídico.  

 

 A definição dos crimes de colarinho branco, introduzida por Edwin Sutherland 

ao final da década 30, possibilitou a formação de um novo campo de estudo no âmbito 

das Ciências Criminais. Os enfoques que têm sido dados a esta temática partem das 

mais variadas perspectivas, contudo, um fenômeno que está sempre vinculado a este 

conceito é a questão da desigualdade de tratamento das agências de criminalização em 

comparação com os crimes “comuns”. 

 

Os discursos criminológicos, nesse contexto, têm tido um papel fundamental, no 

sentido de introduzir a questão da seletividade do sistema penal no debate político e 

jurídico, bem como a necessidade de se atribuir um novo olhar a essas espécies de 

condutas que, geralmente, acarretam lesão aos interesses transindividuais.  

 

 A tutela jurídico-penal desses interesses, portanto, tem sido a resposta estatal 

normalmente dada, como uma tentativa de controlar estas atividades realizadas no 

âmbito econômico, segundo uma lógica de prevenção situacional. Aliás, âmbito em que 

a complexidade das condutas “salta aos olhos”. As empresas, por exemplo, devem 

acompanhar a velocidade e a necessidade dos consumidores, enfrentando um mercado 

cada vez mais competitivo e globalizado, para obterem sucesso no seu ramo de atuação.  

 

 Assim, a tentativa estatal de controlar as condutas no ramo da economia 

através do direito penal tem enfrentado um grande obstáculo, consubstanciado na 

importância de se respeitar os direitos e garantias penais e processuais penais, os quais 

acabam sendo vistas como entraves ao “combate” desta espécie delitiva. 

 



Em outras palavras, atribuição dessas novas funções ao sistema penal acaba por 

acarretar a sua própria desfuncionalidade e desistematização, pela perda da coerência 

interna. Isso pois, além da excessiva criminalização de condutas, que, muitas vezes, não 

são do interesse do direito penal, é muito recorrente a utilização de novas técnicas de 

tutela jurídico-penal questionáveis diante dos princípios e garantias até então 

infranqueáveis do Estado Democrático de Direito, sob o argumento de “combater”, 

“controlar” a criminalidade econômica.  

 

Nessa perspectiva, os princípios dogmáticos jurídico-penais acabam sendo 

visualizados como um obstáculo a ser transposto na concretização dos interesses estatais 

no âmbito econômico, acarretando consequências na forma como o sistema penal irá 

atuar como um todo na seleção das condutas que serão efetivamente objeto de punição. 

 

Tem sido muito comum a utilização de normas penais em branco, elementos 

normativos abstratos e ambíguos, a criminalização de condutas de perigo abstrato e 

omissivas, criação de posições artificiais de garante, responsabilização penal da pessoa 

jurídica, enfim, as técnicas de tutela tem sido as mais diversas no sentido de tentar 

controlar e punir os crimes de colarinho branco. Tal aspecto denota uma mudança 

substancial na forma como o direito penal deve ser visto hoje de modo a denotar, 

também em decorrência desta faceta do expansionismo penal, indicativos de uma 

mudança de postura de algumas agências de criminalização secundária em relação aos 

crimes de colarinho branco, ao aplicar esses novos dispositivos legais. 

 

Por outro lado, como é natural no regime democrático, no qual são discutidos 

interesses das mais variadas ordens e grupos sociais no campo político, a influência 

exercida pelos grupos de pressão denota o aumento das possibilidades de acordo no 

âmbito dos crimes de colarinho branco. Vale citar como exemplo, as possibilidades de 

parcelamento dos créditos tributários e o pacto de leniência no âmbito do CADE. 

 

Portanto, não obstante a utilização de técnicas de tutela, muitas vezes discutíveis 

diante dos princípios reitores do direito penal tradicional (criminalização primária), bem 

como os indicativos de uma possível mudança de postura das agências de 

criminalização secundária, esses filtros legais de seletividade tem sido aplicados pelo 

Executivo e Judiciário. 



 

Além disso, o fenômeno da expansão do direito penal não produz efeitos apenas 

no âmbito da criminalidade econômica. O (re)surgimento do punitivismo no discurso 

jurídico e político, conjugado com o mass mídia e a produção de imagens que retratam 

o sofrimento das vítimas, bem como o aumento das taxas de criminalidade nas últimas 

décadas, criam uma sensação permanente de insegurança e medo nas pessoas, como 

indicam “o aumento dos carros fechados, dos sistemas de segurança, a popularidade 

das condomínios ‘fechados’, a crescente vigilância nos espaços públicos, para não 

falar nas intermináveis reportagens sobre perigo que aparecem nos veículos de 

comunicação de massas.
1
”  

 

Nessa linha, verifica-se que da expansão do direito penal decorrem três 

dinâmicas parcialmente confluentes: (1) a ampliação do espaço jurídico-penalmente 

relevante, ou seja, a criminalização de novas condutas que antes não eram abarcadas 

pelo direito penal; (2) a revalorização de alguns bens jurídicos, que eram tidos como 

contravenções penais e, agora, tornaram-se crimes; e (3) a utilização de discursos com 

conotação eminentemente punitiva, que invoca a questão do medo na sociedade 

contemporânea, através de palavras de impacto como o “combate” à criminalidade, a 

“guerra” contra o tráfico de drogas, os quais têm dado ensejo à exasperação das penas e 

a restrição das garantias processuais penais, mesmo nos crimes que já eram tidos como 

graves. 

 

A consequência desse fenômeno é a ampliação do espectro punitivo com o 

aumento da população carcerária, que tem se verificado na maioria dos países 

ocidentais. Contudo, mesmo com o direcionamento do sistema punitivo contra os 

grupos sociais mais favorecidos a partir da criação de novas técnicas de tutela penal, 

parecem inalterados os quadros de seletividade em relação ao perfil das pessoas que 

continuam sendo encarceradas. 

 

Abordar a atuação das agências de criminalização em relação aos crimes de 

colarinho branco, além de um tema bastante amplo e complexo, tornou-se uma tarefa 

bastante árdua, em virtude de uma mudança na forma como se deve olhar o direito 

penal, pela ampliação de seu espectro de abrangência, não se podendo incorrer no 
                                                           
1 BAUMAN, Zigmunt. Globalização: as consequências humanas. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1999, p. 55. 



reducionismo marxista de explicar o sistema penal como um instrumento de dominação 

de classe. 

 

Portanto, colocam-se em tensão políticas criminais específicas, muitas vezes 

ambíguas e sustentadas em interesses antagônicos.  Nesse contexto, ressalta-se a 

importância da idéia de Morin, no sentido de formação de um pensamento complexo 

pela interdisciplinariedade, para que haja uma melhor aproximação aos fenômenos 

criminais
2
. No caso das Ciências Criminais, a abertura epistemológica da criminologia 

possibilita um espaço de diálogo interdisciplinar, de modo a propiciar um terreno, talvez 

adequado, para a reflexão dos problemas levantados nas pesquisas científicas. 

 

Então, em se tratando de analisar as instituições de controle penal, seguindo uma 

tradição criminológica crítica, busca-se na sociologia algumas ferramentas 

interpretativas para compreender esta complexa dinâmica. Assim, ao final deste 

trabalho, a título de exemplo, optou-se por elaborar um comparativo entre os crimes de 

furto (normalmente praticados por pessoas de um grupo social mais desfavorecido) e 

contra ordem tributária (normalmente praticados por empresários - colarinho branco) no 

Rio Grande do Sul, com o objetivo tirar algumas conclusões sobre a forma de atuação 

das agências de criminalização secundária. 

 

Além disso, foram muito citados dados oficiais buscados em órgãos como a 

Secretaria de Segurança do Estado, Superintendência da Polícia Federal, Ministério da 

Justiça, bem como relatórios referentes à CPI do sistema carcerário, visando uma 

apresentação mais ampla da temática. A pauta da parte final da pesquisa, portanto, pode 

ser definida a partir do processo de seleção legal de condutas e filtros de seletividade 

(criminalização primária), passando pelo índice de incidência do sistema nos desviantes 

(criminalização secundária) para, finalmente, direcionar o estudo ao sistema 

penitenciário. O objetivo é verificar de que forma as agências penais tem lidado com 

relação à repercussão das mudanças do direito penal contemporâneo, tendo em conta a 

sua tendência expansionista e o (re)surgimento do punitivismo. 

 

 

                                                           
2 MORIN, Edgar. Ciência com consciência. Tradução de Maria D. Alexandre e Maria Alice Sampaio Dória. 7. ed. 

rev. mod. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003, p. 196 seg. 



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 Nas últimas décadas, temos presenciado uma intensa transformação nos 

fenômenos sociais que, de uma só vez, atingiram os âmbitos econômico, social, político 

e cultural. A queda do Welfare State e o (re)surgimento do punitivismo no discurso 

político e jurídico, somados à noção de “Sociedade do Risco”, bem como à crença na 

efetividade do direito penal em gerir os “novos riscos” decorrentes dessas 

transformações, alteraram substancialmente as concepções de crime e desvio na 

sociedade contemporânea. Nesse contexto, a tendência de expansão do direito penal 

parece ser inevitável, como se verifica na maioria dos países ocidentais. 

 

 Em virtude dessas intensas mudanças, a compreensão do fenômeno criminal 

deve transpor os limites disciplina jurídica que, sozinha, não nos fornece os 

instrumentos adequados para lidar com toda esta dinâmica de fenômenos sociais. 

Assim, a criminologia, por sua vagueza disciplinar, mostra-se uma interessante 

ferramenta para que possamos ter melhores resultados na tentativa de compreender e 

lidar com o fenômeno da criminalidade. Isso porque, em uma pesquisa criminológica, é 

possível a utilização de lentes completamente distintas para visualização do problema 

suscitado, de modo a contribuir com o que Morin denomina de formação do 

pensamento complexo. 

 

 Portanto, é de extrema relevância a aproximação da criminologia ao direito 

penal, com o intuito de aprimorar a política criminal. No presente trabalho, a partir de 

um enfoque sociológico e valendo-se do potencial crítico da definição de white collar 

crime proposta por Sutherland, suscitou-se uma análise comparativa entre estes crimes e 

os ditos “comuns”, para se compreender a atuação das agências de criminalização, 

levando em consideração essas transformações sociais contemporâneas.  

 

 A partir desta ótica, primeiramente, a pesquisa demonstrou que a explicação 

dada pela criminologia radical ou marxista mostra-se insuficiente para se compreender a 

dinâmica de atuação das agências de criminalização, em virtude da expansão do direito 

penal. A criação de novos espaços de risco penal, fenômeno este denominado por 

Sgubbi de delito como um “risco social”, denota que agentes, os quais anteriormente 



estavam imunes ao sistema penal, são agora colocados em posição de vulnerabilidade. 

Tal fato se demonstra pela cada vez mais freqüente punição dos crimes de colarinho 

branco, como se verifica, exemplificativamente, pelo significativo aumento do número 

de condenações por crimes contra ordem tributária no Estado (58,73%.), entre os anos 

de 2006 e 2009. 

 

 Veja-se que, em nenhum momento, refutou-se a importância da contribuição da 

criminologia marxista para a compreensão da punição. Na verdade, buscou-se inserir 

esta explicação numa concepção multifacetária e complexa de punição. Deve-se 

observar a forma ambígua como a política criminal contemporânea tem sido conduzida, 

pois de um lado existe uma mudança de postura no sentido de punir os crimes de 

colarinho branco (o que não se explica pela criminologia marxista). Mas, de outro, a 

expansão do direito penal também acarreta um incremento de pena e punição nos crimes 

“comuns”, dentre eles os patrimoniais, o que comprova a relevância das noções de 

ideologia e poder trazidas pela corrente criminológica marxista. 

  

 Além disso, também não se pode aceitar uma separação rígida entre as 

classificações da criminologia do conflito e criminologia do consenso. A lógica de 

atuação das agências de criminalização e a própria punição estão inseridas em estruturas 

e fenômenos sociais mais amplos, que não são lineares, mas sim complexos. 

Efetivamente, é da natureza da sociedade moderna o conflito, pois calcada no 

individualismo, porém, também não se pode refutar a existência de um consenso com 

relação a valores mínimos (como a vida e a dignidade das pessoas, por exemplo), 

consagrados como de imprescindível tutela jurídica. Essas dimensões criminológicas 

coexistem, estando em permanente tensão e diálogo. Nesse contexto se insere a 

dinâmica da criminalização primária, pois discursos ideológicos e os grupos de pressão 

convivem com a necessidade do direito penal tutelar os valores sociais tidos como mais 

relevantes.  

 

 No caso da tipificação dos crimes econômicos (seleção primária), a tensão entre 

as demandas punitivas e a complexidade das condutas coloca em xeque os pressupostos 

penais erigidos sob as categorias do direito penal clássico. Neste âmbito da seleção 

criminalizante, tem sido comum a utilização de técnicas alternativas de tutela penal 

(normas penais em branco, crimes de perigo e omissivos, responsabilidade penal da 



pessoa jurídica, etc.), que buscam dar maior efetividade ao direito penal econômico. A 

utilização destas técnicas se amolda ao que a doutrina penal chama de “direito penal do 

risco”.  

 

 Nesse contexto, as teorias criminológicas como, por exemplo, associação 

diferencial, o labelling approach e a criminologia crítica tiveram grande contribuição 

para revelar a danosidade social dessas condutas e a necessidade de sua tipificação 

penal, demonstrando o tratamento diferenciado dado pelo sistema penal a esta espécie 

de criminalidade. Inclusive, nessa perspectiva, os textos constitucionais incorporaram 

esses bens jurídicos transindividuais, legitimando a intervenção jurídico-penal nesses 

âmbitos.  

 

 Entretanto, o próprio Poder Legislativo tem encontrado uma via transversa para 

evitar que os “criminosos de colarinho branco” sejam julgados pelos tribunais penais, o 

que denota a influência exercida no campo político pelos grupos de pressão na defesa de 

seus interesses. Tratam-se dos “filtros legais de seletividade”, os quais possibilitam aos 

agentes que tenham cometido crimes econômicos a realização de acordos na esfera 

administrativa, tendo como consequência a suspensão do processo criminal pela adesão 

ao REFIS ou PAES, extinção da punibilidade pelo pagamento do tributo, acordos de 

leniência no âmbito do CADE, entre outros. A análise conjunta desses fatos deixa claro 

o conflito de interesses existente, bem como a forma ambígua como se tem conduzido a 

política criminal nos crimes econômicos. 

 

 No âmbito da seleção secundária, apontaram-se alguns indicativos consistentes 

no sentido de uma mudança de postura em relação ao tratamento privilegiado dos 

crimes de colarinho branco. Exemplificativamente, foram referidos o aumento do 

controle e o incremento de tecnologia de cruzamento de dados no âmbito dos órgãos de 

fiscalização e controle administrativo; as operações da Polícia Federal que, 

frequentemente, resultam em prisões preventivas ou temporárias de empresários e 

políticos envolvidos em esquemas de corrupção e outros crimes econômicos; a postura 

do Ministério Público em relação aos crimes tributários, principalmente após algumas 

decisões do Supremo Tribunal Federal aplicando os filtros legais de seletividade ou 

criando a necessidade de exaurimento da esfera administrativa como condição de 



procedibilidade da ação penal nesses casos; a incorporação do discurso punitivista pelos 

Magistrados, segundo as pesquisas da AMB e IBCCRIM. 

 

 Contudo, não obstante estes indicativos, não se pode negar a existência de um 

tratamento privilegiado dos crimes de colarinho branco também pelas agências de 

criminalização secundária, o que está no cerne de sua própria definição. As explicações 

suscitadas relacionam-se com as circunstâncias subjetivas - da respeitabilidade e status 

social do possível infrator ou pela homogeneidade cultural destes com os aplicadores da 

lei - e objetivas que envolvem essa espécie de criminalidade, pela sua especificação 

técnica, complexidade, dinamicidade, aparência de licitude. Enfim, todos esses aspectos 

são determinantes na forma de atuação das agências de criminalização.  

 

 Tudo isso se reflete na condução do processo penal, pois o Ministério Público e 

a Magistratura devem lidar com um arsenal teórico bastante distinto, bem como com 

questões de prova que envolvam fatos extremamente complexos, sendo imprescindível 

o auxílio de um expert (contador, economista, por exemplo). Essas dificuldades, 

igualmente, tornam mais difícil a punição deste tipo de conduta, colocando em dúvida a 

efetividade do direito penal. 

 

 Mesmo assim, os dados obtidos junto à Corregedoria de Justiça do Rio Grande 

do Sul demonstram que não há que se falar em “total impunidade” dos crimes de 

colarinho branco, não obstante a existência dos filtros legais de seletividade e todas as 

características subjetivas e objetivas que explicam o seu tratamento diferenciado. No 

entanto, esta afirmação, a partir de dados empíricos, não significa refutar a existência de 

uma grande cifra negra ou de que na maioria dos casos as questões acabam sendo 

resolvidas no âmbito administrativo, com a extinção da punibilidade ou suspensão do 

processo criminal.  

 

 Mas, de fato, a expansão do direito penal coloca em posição de vulnerabilidade 

pessoas que anteriormente não estavam. No entanto, o aumento do espectro de 

incidência penal tem atingido preementemente os grupos sociais mais desfavorecidos 

economicamente e de menor prestígio social. A tendência expansionista tem acarretado 

o hiperencarceiramento dessas pessoas, tendo em vista o aumento da privação relativa e 



da desigualdade a partir da queda do Welfare State, conforme os dados expostos 

referentes às realidades espanhola, argentina e brasileira.  

 

 Analisando o perfil desses presos, constatou-se que a maioria deles cometeu os 

chamados “crimes comuns”, dentre eles delitos patrimoniais (furto e roubo) e tráfico de 

entorpecentes. Ressalta-se que os crimes econômicos sequer são nominados nas 

estatísticas, o que denota, na linha do relatório da CPI do Sistema Carcerário de 2008, a 

(quase que) total ausência de pessoas presas em decorrência desses crimes. Ou seja, 

mesmo com a criação de novos espaços de risco penal e a mudança de postura de 

algumas agências de criminalização, quanto ao tratamento diferenciado dos crimes de 

colarinho branco, os quadros de seletividade em relação ao sistema carcerário 

permanecem inalterados. O crime, de uma forma geral, tornou-se um risco social, mas a 

prisão continua sendo o destino social dos grupos mais desfavorecidos. 

 

 Por outro lado, a partir da constatação de que alguns delitos de colarinho branco 

estão sofrendo sanção penal, deve-se aprofundar o estudo sobre quem são (o perfil) 

esses agentes que acabam sendo punidos pelas agências de criminalização. Não se pode 

tratar os criminosos de colarinho branco como uma categoria homogênea, pois assim 

não os são. Contudo, são poucos os estudos que aprofundam esses aspectos, que se 

mostram um novo flanco a ser explorado nas pesquisas relacionadas aos crimes 

econômicos.  
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